
 

 

 

PROJETO DE LEI N° 026/2017 DE 23 DE JUNHO DE 2017. 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE TURISMO – COMTUR E DO FUNDO MUNICIPAL DE 
TURISMO – FUMTUR DO MUNICIPIO DE TARUMÃ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
OSCAR GOZZI, PREFEITO MUNICIPAL DE TARUMÃ, 
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI. 
 
FAZ SABER, QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE TARUMÃ, 
ESTADO DE SÃO PAULO APROVOU, E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

 
 
Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Turismo – COMTUR e o Fundo Municipal de 

Turismo – FUMTUR, com a finalidade de orientar, promover e fomentar o desenvolvimento 
do turismo no Município de Tarumã. 
 

 

CAPITULO I 
 

Do Conselho Municipal de Turismo de Tarumã 
 
Art. 2º. O Conselho Municipal de Turismo compor-se-á de membros representantes do 

poder público, da iniciativa privada e sociedade civil organizada com vínculo e/ou interesse 
no desenvolvimento turístico do Município. 
  
Art. 3º. O Conselho Municipal de Turismo terá como principais atribuições o gerenciamento 

do Plano e do Fundo Municipal de Turismo. 

 
 
Art. 4º. O Conselho de Turismo será constituído de no mínimo 05 (cinco) membros do 
Poder Público e 05 (cinco) membros da Sociedade Civil organizada, e que tenham 
interesse pelo desenvolvimento e fomento do turismo sustentado em Tarumã, sendo um 
titular e um suplente, abaixo relacionados: 
  
I – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo; 

II – Secretaria Municipal de Governo; 

III – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos; 

IV – Secretaria Municipal da Saúde; 

V – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

VI – Representantes da sociedade civil com vinculo e ou interesse ao desenvolvimento 

turístico; 

 



 

 

§ 1º.  Na indicação dos membros as entidades representadas deverão indicar titular e 

suplente, os quais serão nomeados pelo Prefeito Municipal via Decreto. 

§2º. O Presidente, Vice-Presidente e Secretário do Conselho, serão escolhidos pelos 

conselheiros em sua primeira reunião anual. 

§3º.  O mandato dos membros será de dois anos, admitida sua recondução por mais um 

período. 

§4º. Quando ocorrer uma vaga, o novo membro designado, completará o mandato de 
substituto. 

§ 5º. O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente e suas funções 

consideradas como prestação de serviços relevantes ao Município. 

§ 6º.  A presidência e vice-presidência será ocupada alternadamente, a cada dois anos, na 

renovação do Conselho, por um representante do Poder Público e da Sociedade Civil 
organizada. 

 

Art. 5º. Compete ao Conselho Municipal de Turismo: 
 
 

a) Avaliar, opinar e propor sobre: 

I -   Política Municipal de Turismo;  
II -  Diretrizes Básicas observadas na citada Política; 
III - Planos anuais ou tri anuais que visem o desenvolvimento e a expansão do Turismo no 
Município; 
IV - Instrumentos de estímulo ao desenvolvimento turístico; 
VI - Assuntos atinentes ao turismo que lhe forem submetidos. 
 
 
b) Inventariar, diagnosticar e manter atualizado o cadastro de informações de interesse 

turístico do Município e orientar a melhor divulgação do que estiver adequadamente dis-

ponível; 

 
c) Programar e executar debates sobre os temas de interesse turístico para a cidade e 

região, assegurando a participação popular; 
 
 
d) Manter intercâmbio com as diversas Entidades de Turismo do Município ou fora dele, 

sejam ou não oficiais, para um maior aproveitamento do potencial local; 
 
e) Propor resoluções, instruções regulamentares ou atos necessários ao pleno exercício 

de suas funções, bem como modificações ou supressões de exigências administrativas 

ou regulamentares que dificultem as atividades de turismo em seus diversos segmentos; 
 
f) Propor programas e projetos nos segmentos do Turismo visando incrementar o fluxo de 

turistas e de eventos para o Município; 
 
 



 

 

g) Propor diretrizes de implementação do Turismo através de órgãos municipais e os ser-

viços prestados pela iniciativa privada com o objetivo de prover a infraestrutura local ade-

quada à implementação do Turismo em todos os seus segmentos; 
 
h) Promover e divulgar as atividades ligadas ao Turismo do Município participando de 

feiras, exposições e eventos, bem como apoiar a Prefeitura na realização de feiras, con-

gressos, seminários, eventos e outros, projetados para a própria cidade; 
 
I) Propor formas de captação de recursos para o desenvolvimento do Turismo no Municí-

pio, emitindo parecer relativo a financiamento de iniciativas, planos, programas e projetos 

que visem o desenvolvimento da Indústria Turística em geral; 
 
j) Colaborar com a Prefeitura e suas Secretarias nos assuntos pertinentes, sempre que 

solicitado; 
 
k) Formar Grupos de Trabalho para desenvolver estudos em assuntos específicos, com 

prazo para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório ao plenário; 
 
l) Sugerir medidas ou atos regulamentares referentes à exploração de serviços turísticos 

no Município; 
 
m) Sugerir a celebração de convênios com Entidades, Municípios, Estados ou União, e 

opinar sobre os mesmos quando for solicitado; 
 
n) Indicar, quando solicitado, representantes para integrarem delegações do Município a 

congressos, convenções, reuniões ou quaisquer acontecimentos que ofereçam interesse 

à Política Municipal de Turismo; 
 
o) Elaborar e aprovar o Calendário Turístico do Município; 
 
P) Monitorar o crescimento do Turismo no Município, propondo medidas que atendam à 

sua capacidade turística; 
 
q) Analisar reclamações e sugestões encaminhadas por turistas e propor medidas perti-

nentes à melhoria da prestação dos serviços turísticos locais; 
 
 
r) Conceder homenagens às pessoas e instituições com relevantes serviços prestados 

na área de turismo; 

 
s) Eleger, entre os seus pares, o seu Presidente em votação secreta na primeira reunião 

de ano ímpar; 
 
t) Organizar e manter o seu Regimento Interno. 
 
 
Art. 6º. O órgão coordenador e executor de Política Municipal de Turismo é a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 

 



 

 

Art. 7º. Compete ao órgão executor da Política de Turismo oferecer infraestrutura e pessoal 

necessário para o funcionamento do Conselho Municipal de Turismo. 

 

Art. 8º. O Conselho reunir-se-á semestralmente em caráter ordinário e, 
extraordinariamente, com registro em ata, tantas vezes quantas necessárias, sempre por 
convocação do seu Presidente ou, na sua ausência, do seu vice-presidente, com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas, com indicação da pauta e do local em que 
as mesmas se realizarão. 
 
 
§ 1º.  Os membros do COMTUR estarão dispensados de comparecer às sessões, por 

ocasião de férias ou licenças que lhe forem regularmente concedidas pelos respectivos 
Órgãos, repartições ou empresas onde desenvolvem suas atividades. 
 
 

§ 2º.  O Presidente será substituído em suas ausências ou impedimentos pelo Vice-

presidente do COMTUR. 

 

§ 3º.  Os membros do Conselho em suas ausências, serão substituídos pelos seus 

respectivos suplentes. 

 
CAPITULO II 

 
Do Fundo Municipal de Turismo 

 
 
Art. 9º Fica instituído o Fundo Municipal de Turismo de Tarumã FUMTUR, instrumento de 
captação e aplicação de recursos, com a finalidade de proporcionar apoio e suporte 
financeiro às ações municipais nas áreas de responsabilidade, sendo de natureza contábil, 
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 
 
 
Parágrafo Único. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, em 

conjunto com o Conselho Municipal de Turismo – COMTUR, adotarão ações comuns no 

sentido de: 

 
 
I – definir mecanismos próprios de gerenciamento, registro e controle do Fundo Municipal 

de Turismo - FUMTUR; 

 

II – aplicar os parâmetros da administração financeira pública na execução do Fundo, nos 

termos da legislação vigente. 

 

Art. 10. O Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR será constituído por: 
 
I – receitas provenientes de cessão de espaços públicos municipais, para eventos de 

cunho turístico e de negócios; 

 

II – rendas provenientes da cobrança de ingressos e receitas, promovidas por ações dos 

gestores do Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR; 

 



 

 

III – dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento do Município, créditos especiais, 

transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

 

IV – doações de pessoas físicas e jurídicas, de organismos governamentais e não 

governamentais, nacionais ou estrangeiras, legados, subvenções e outros recursos que 

lhe forem destinados; 

 

V – contribuições de qualquer natureza, destinadas ao fomento de atividades relacionadas 

ao turismo, sejam públicas ou privadas; 

 

VI – recursos provenientes de convênios destinados ao fomento de atividades relacionadas 

ao turismo, celebrado com o Município; 

 

VII – produto de operações de crédito, realizadas pelo Município, observadas a legislação 

pertinente e destinadas a este fim específico; 

 

VIII – rendas provenientes da aplicação financeira de seus recursos disponíveis, no 

mercado de capitais; 
 

IX – outras rendas eventuais. 
 
Parágrafo Único. Os recursos descritos neste artigo, serão depositados em conta especial 
remunerada a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial, sob a denominação de 
Fundo Municipal de Turismo, de titularidade do município de Tarumã. 
  
Art. 11. As receitas do Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR, deverão ser processadas 

de acordo com a legislação vigente, sendo utilizadas em programas e projetos 

exclusivamente voltados ao turismo, a ser desenvolvidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Turismo e Conselho Municipal de Turismo – COMTUR. 

 

Art. 12. Os recursos do Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR, serão aplicados 

preferencialmente em: 
 
I – pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas, de direito público e 

privado, para a execução de programas e projetos específicos do setor de turismo; 
 
 

II – aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao 

desenvolvimento dos programas e projetos diretamente ligados ao turismo; 
 
 

III – financiar total ou parcialmente, programas e projetos de turismo, através de convênio 

e parcerias; 
 
 

IV – desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos na área de turismo; 
 
 
V – aplicação de recursos em quaisquer projetos turísticos e de eventos de iniciativa da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo e do Conselho Municipal de 



 

 

Turismo – COMTUR, e que Secretaria Municipal de Educação desenvolvam a atividade 
turística no Município de Tarumã. 
 
Parágrafo Único. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR, 

para quaisquer finalidades, fica condicionada ao comprovado atendimento do disposto no 
artigo 13 desta Lei. 
 
Art. 13. Na aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR observar-

se-á: 

 

I – as especificações definidas em orçamento próprio; 
 
II – os planos de aplicação e respectivos demonstrativos de recursos, por origem, 

observada a legislação orçamentária. 

 

Parágrafo Único. O orçamento e os planos de aplicação do Fundo Municipal de Turismo 

– FUMTUR, observarão rigorosamente as diretrizes traçadas pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Turismo em conjunto com o Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
 
Art. 14. O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR- deverá elaborar seu Regimento 

Interno, que deverá ser instituído por Decreto do Executivo. 

 

Art. 15. A Prefeitura Municipal cederá local e espaço para a realização das reuniões do 

COMTUR, bem como cederá um ou mais funcionários e os materiais necessários que 

garantam o bom desempenho das referidas reuniões. 
 
Art. 16. As funções dos membros do COMTUR não serão remuneradas. 
 
Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência, “ad referendum” do 
Conselho. 
 

Art. 18. O Poder Executivo Municipal, consignará nos orçamentos anuais, dotações para 

atender as despesas de correntes da execução da presente lei. 

 

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei, através de 

Decreto, caso necessário. 

 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente, a Lei Municipal n.º 75/2001, de 10 de Setembro de 2001, e suas 
posteriores alterações. 
 
Paço Municipal “Waldemar Schwarz”, em 23 de junho de 2017, 27o. Ano da Emancipação 
Política e 25o. Ano da Instalação. 

 
 

Oscar Gozzi 
PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
J U S T I F I C A T I V A 

 
 
 

Senhor Presidente: 
Nobres Edis: 
 
 
 
Venho à presença de Vossa Excelência e Eminentes Pares, para solicitar-lhe as providências 

necessárias no sentido de fazer realizar uma Sessão Extraordinária visando à apreciação 

do incluso PROJETO DE LEI Nº. 026/2017, DE 23 DE JUNHO DE 2017, cuja ementa é a 

seguinte: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO – 

COMTUR E DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO – FUMTUR DO MUNICIPIO DE 

TARUMÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, que ora submetemos a apreciação desta 

Egrégia Casa de Leis. Com fulcro no artigo 191, II c.c. artigo 204, §1.º, ambos do Regimento 

Interno da Câmara, solicitamos que a presente proposição seja tramitada em CARÁTER DE 

URGÊNCIA. 

 

Encaminhamos à apreciação desse Poder Legislativo o Projeto de Lei que visa criar o 

Conselho Municipal de Turismo – COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR, 

com a finalidade de promover e incentivar o turismo no município de Tarumã. 

 

Considerando o artigo 180 da Constituição Federal prevê que “A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de 

desenvolvimento social e econômico”; 

 



 

 

Considerando os incentivos trazidos e regulamentado através do disposto no artigo 146 da 

Constituição do Estado de São Paulo, que disciplina os municípios considerados 

“Estancias Turísticas” e os municípios de “Interesse Turístico”; 

 

Considerando que a Política Nacional de Turismo exige que o Município possua Conselho 

e Plano Municipal de Turismo, como sendo critério obrigatório para propor projetos de 

infraestrutura turística, de eventos e de fortalecimento ao desenvolvimento turístico ao 

Ministério do Turismo; 

 

Considerando a necessidade de uma nova proposta e plano de desenvolvimento da 

Política Municipal de Turismo é que encaminhamos o presente projeto de Lei. 

 

Isto posto, certos e convictos de que este Projeto de Lei representa os anseios desta 

municipalidade, aguardamos que Vossa Excelência e eminentes pares possam o estar 

analisando, com a costumeira justiça, e será, com certeza objeto de aprovação por esta 

Egrégia Casa de Leis. 

 
Atenciosamente. 
 
 
 
 

Oscar Gozzi 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência, o Senhor: 
José Adilson Perciliano 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
TARUMÃ – SP 


